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NOTA PRÉVIA À 12ª EDIÇÃO

Esgotada a edição anterior, apresenta-se uma edição revista e atualizada, que con-
templa as últimas alterações aos diplomas que integram a presente coletânea.

Começamos pela Lei nº 57/2021, de 16 de agosto, que alargou a proteção das 
vítimas de violência doméstica, e alterou uma disposição do Código Penal.

Pela Lei nº 7/2021, de 26 de fevereiro, foram alteradas várias normas do regime 
geral das infrações tributárias.

A Lei do Jogo, assim como os diplomas que regulam as infrações económicas e 
contra a saúde pública, o tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas e as medidas de combate ao branqueamento de capitais e ao financiamento 
do terrorismo, foram alterados pelo Decreto-Lei nº 9/2021, de 29 de janeiro, que 
aprovou o regime jurídico das contraordenações económicas.

Por último, uma referência à Lei nº 25/2021, de 11 de maio, e à Lei nº 49/2021, de 
23 de julho, que também alteram o regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo 
de estupefacientes e substâncias psicotrópicas.

Coimbra, setembro de 2021

Heloísa Costa
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Código Penal 

Decreto-Lei nº 400/82, de 23 de setembro
No uso da faculdade conferida pela Lei nº 24/82, de 23 de Agosto, o Governo 

decreta, nos termos do nº 2 do artigo 168º e da alínea b) do nº 1 do artigo 201º da 
Constituição, o seguinte:

ARTIGO 1º 

É aprovado o Código Penal, que faz parte do presente decreto-lei.

ARTIGO 2º

O Código Penal e os artigos 3º e seguintes do presente decreto-lei entram em 
vigor em 1 de Janeiro de 1983.

ARTIGO 3º 
1 – Ficam alterados para os limites mínimo e máximo fixados no artigo 40º, nº 1, 

do Código Penal todas as penas de prisão que tenham duração inferior ou superior 
aos limites aí estabelecidos.

2 – Ficam alterados para os limites mínimos e máximos resultantes do artigo 46º 
do Código Penal todas as penas de multa cominadas em leis penais, de duração ou 
quantitativo inferiores ousuperiores aos limites aí fixados.

ARTIGO 4º
1 – Consideram-se feitas para as correspondentes disposições do Código Penal 

todas as remissões para normas do Código anterior contidas em leis penais avulsas.
2 – Nomeadamente consideram-se feitas:

a) Para o artigo 236º, a remissão do artigo 63º do Decreto-Lei nº 48912, de 18 
de Março de 1969;
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b) Para os artigos 236º e 244º, a remissão do artigo 19º do Decreto-Lei  
nº 43 977, de 3 de Julho de 1961; e para os artigos 228º, 313º e 314º, a do artigo 20º 
do mesmo diploma.

ARTIGO 5º
O corpo do artigo 24º do Decreto nº 13004, de 12 de Janeiro de 1927, passa a ter 

a seguinte redacção:
1 – O sacador do cheque cujo não pagamento por falta de provisão tiver sido veri-

ficado nos termos e prazo prescritos nos artigos 28º e 29º da Lei Uniforme relativa ao 
cheque, a pedido do respectivo portador, será punido com prisão até 3 anos.

2 – A pena será de 1 a 10 anos se:

a) O agente se entregar habitualmente à emissão de cheques sem provisão;
b) A pessoa directamente prejudicada ficar em difícil situação económica:
c) O quantitativo sacado for consideravelmente elevado.

ARTIGO 6º
1 – Com excepção das normas relativas a contravenções, são revogados o Código 

Penal aprovado pelo Decreto de 16 de Setembro de 1886 e todas as disposições le-
gais que prevêem e punem factos incriminados pelo novo Código Penal.

2 – Nomeadamente, são revogadas as seguintes disposições:

Artigos 178º a 195º do Regulamento Geral de Saúde Pecuniária, de 7 de Fevereiro 
de 1889;

Artigo 95º da Lei de 21 de Maio de 1886;
Artigo 15º do Decreto de 15 de Abril de 1911;
Artigos 11º, 12º e 13º do Decreto de 20 de Abril de 1911;
Artigos 260º e 261º do Decreto nº 5786, de 10 de Maio de 1919;
Decreto nº 10290, de 12 de Novembro de 1924;
Artigo 5º do Decreto nº 10357, de 12 de Fevereiro de 1925;
Artigo 10º do Decreto nº 15090, de 20 de Fevereiro de 1928;
Artigos 24º e 25º do Decreto nº 20431, de 24 de Outubro de 1931;
Artigo 6º do Decreto nº 21740, de 14 de Outubro de 1932;
Artigo 9º do Decreto-Lei nº 24902, de 10 de Janeiro de 1935;
Artigo 4º do Decreto-Lei nº 29480, de 10 de Março de 1939:
Artigo 2º do Decreto-Lei nº 31174, de 14 de Março de 1941;
Artigos 7º, 9º, 10º, 12º, 13º, 14º e 15º do Decreto-Lei nº 32171, de 29 de Julho de 

1942;
Artigos 2º e 3º do Decreto-Lei nº 32832, de 7 de Junho de 1944;
Artigo 156º da Lei nº 2037, de 16 de Agosto de 1949;
Lei nº 2053, de 22 de Março de 1952;
Artigos 16º a 19º do Decreto-Lei nº 41204, de 24 de Julho de 1957;
Artigo 37º do Decreto-Lei nº 42417, de 27 de Julho de 1959;
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Artigos 9º a 12º do Decreto-Lei nº 32979, de 16 de Maio de 1960;
Artigos 1275º a 1278º e 1324º do Código de Processo Civil. aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 44129, de 28 de Dezembro de 1961;
Artigos 549º e 700º do Estatuto Judiciário, aprovado pelo Decreto-Lei nº 44278, 

de 14 de Abril de 1962;
Artigo 1º do Decreto‑Lei nº 44579, de 19 de Setembro de 1962;
Decreto‑Lei nº 44939, de 27 de Março de 1963;
Decreto‑Lei nº 44940, de 28 de Março de 1963;
Artigos 19º e 20º do Decreto‑Lei nº 45683, de 25 de Abril de 1964;
Artigos 56º e 64º da Lei nº 2135, de 17 de Julho de 1968;
Artigos 116º, 121º e 122º do Decreto‑Lei nº 48547, de 27 de Agosto de 1968;
Artigos 15º a 22º do Decreto‑Lei nº 582/70, de 24 de Novembro;
Base xx, da Lei nº 4/71, de 21 Agosto;
Lei nº 3/73, de 4 de Abril;
Artigos 4º e 5º do Decreto-Lei nº 207-A/75, de 17 de Abril;
Decreto-Lei nº 274/75, de 4 de Junho;
Decreto-Lei nº 290/76, de 23 de Abril;
Artigo 3º do Decreto-Lei nº 2/78, de 9 de Janeiro;
Artigos 53º, 55º, 57º, 58º, 61º e 62º da Lei nº 69/78, de 3 de Novembro:
Decreto-Lei nº 28/79, de 22 de Fevereiro;
Artigos 162º e 165º da Lei nº 14/79, de 16 de Maio;
Artigos 3º a 6º da Lei nº 24/81, de 20 de Agosto.

ARTIGO 7º
Mantêm-se em vigor as normas de direito substantivo e processual relativos a 

contravenções. Aos limites da multa e à prisão em sua alternativa aplicam-se, po-
rém, as disposições do novo Código Penal.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de Agosto de 1982. – Diogo 
Pinto de Freitas do Amaral – José Manuel Meneses Sampaio Pimentel.

Promulgado em 10 de Setembro de 1982.
Publique-se.
O Presidente da República. António Ramalho Eanes.
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